PARECER Nº 1032, DE 2014,
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 892, DE 2011 

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende estabelecer norma suplementar sobre direito penitenciário, prevendo a possibilidade de realização de exame criminológico. 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Na sequência, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer contrário. 

Em seguida, a proposição foi conduzida para votação prévia, a qual rejeitou o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e o projeto seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. 

Assim, na condição de Relator designado, cabe-nos analisar o mérito da propositura conforme preceituado no § 9° do artigo 31 do Regimento Interno. 


Ao fazê-lo, verificamos que a proposição objetiva a realização de exame criminológico, por decisão motivada do Juiz competente e quando as peculiaridades do caso assim o exigirem, aos presos recolhidos em estabelecimentos prisionais no Estado. 

O exame criminológico é realizado por psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais do Sistema Prisional a fim de avaliar se o preso está apto ou não a receber a progressão de regime e, até o ano de 2003, era obrigatório para os detentos que pleiteavam os benefícios previstos na Lei de Execução Penal. Porém, com a alteração efetuada pela Lei Federal n° 10.792, de 2003, à Lei de Execução Penal, essa medida deixou de ser obrigatória, causando a impressão de que o exame não mais era realizado. 

Nesse sentido, a medida merece prosperar, uma vez que elimina quaisquer dúvidas sobre a possibilidade de realização do exame criminológico, evitando que muitos criminosos que não tenham condições de retornar ao convívio social em saídas temporárias ou livramento condicional permaneçam em cárcere até o cumprimento total da pena privativa de liberdade. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 892, de 2011. 

a) Olímpio Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/7/2014.
a) Adilson Rossi – Presidente

Olímpio Gomes – Maria Lúcia Amary – Beth Sahão (contrário) – Mauro Aurélio (contrário) – Mauro Bragato – Adilson Rossi – Osvaldo Verginio

